SENHOR OFICIAL DE REGISTROS CIVIS DAS PESSOAS NATURAIS E DE INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE VIDEIRA/SC
REQUERIMENTO DE CERTIDÃO POR MEIO REPROGRÁFICO ou DE INTEIRO TEOR verbo ad verbum.
Eu, _________________________________________________________, de nacionalidade __________________, de profissão __________________, inscrito no CPF n. __________________, e portador da carteira de identidade RG n. ______________, residente e domiciliado na Rua __________________________________________, n. ______, apto ______, bairro ___________________________, na Cidade de ___________________________, Estado de _______, autorizo esta serventia a emitir uma cópia fiel/certidão inteiro teor do registro de __________________, registrado no livro ______, fls. ______, termo nº ______, AINDA QUE NELE CONSTE INFORMAÇÕES DAS QUAIS O OFICIAL SEM AUTORIZAÇÃO NÃO PODERIA EMITIR.
Solicito pelo motivo de _______________________________________________
    (Preencher SOMENTE quando for parente do registrado)

que é de meu interesse jurídico próprio.
________________________, ______/______/______
__________________________________

Requerente
(reconhecer firma por AUTENTICIDADE ou SEMELHANÇA)
Nos termos do art. 511 do Código de normas da CGJ/SC
 é necessário requerimento firmado pelo próprio registrado (ou parente vivo) para o fornecimento de certidão de inteiro teor.
� Art. 511. § 1º: A expedição de certidão de inteiro teor e o fornecimento de cópia de documento arquivado na serventia, quando houver dados sigilosos, poderão ser realizados, independentemente de autorização judicial, quando: (redação alterada por meio do Provimento n. 16, de 18 de fevereiro de 2020)


I - o requerente for o próprio registrado, maior e capaz, seu representante legal ou procurador com poderes especiais; e (redação acrescentada por meio do Provimento n. 16, de 18 de fevereiro de 2020).


II - o registrado for falecido, desde que o requerimento indique claramente o motivo e interesse jurídico próprio da necessidade de inteiro teor e seja assinado por descendente, em qualquer grau da parte, maior e capaz, pelo seu representante legal ou por procurador com poderes especiais. (redação acrescentada por meio do Provimento n. 16, de 18 de fevereiro de 2020).





